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ATOS DO PODER EXECUTIVO

ATO Nº 509 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, de 
25 de maio de 2015, Processo nº 2023012359, Parecer n° 239/2023/
GAB/PGM e DESPACHO/SEMUS/GAB/ASSEX/GGPFP/n° 333/2023,

RESOLVE:

Art. 1º São contratados, em caráter de excepcional interesse 
público, os adiantes relacionados para exercerem o cargo de Analista 
em Saúde: Médico-20h, na Secretaria Municipal da Saúde, no período 
de 24 (vinte e quatro) meses:

SAVIO LUIZ BARBOSA SEVERO;
DENISE RAMOS COSTA.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 18 de abril de 2023. 

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

ATO Nº 510 - CT.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, de 
25 de maio de 2015, Processo nº 2022067390 e Parecer nº 069/2023/
GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º É contratada, em caráter de excepcional interesse 
público, MONALISA ANDRADE PEREIRA para exercer o cargo de 
Professor Nível I-20h, na Secretaria Municipal da Educação, no 
período de 18 de abril a 22 de dezembro de 2023.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 18 de abril de 2023. 

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

CASA CIVIL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 449, DE 18 DE ABRIL DE 2023.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° É retificada no Ato n° 415-CT, de 3 de abril de 2023, 
publicado no Diário Oficial do Município nº 3.194, de 3 de abril de 
2023, a parte quanto ao nome, onde se lê: DANIELA DE OLIVEIRA 
ALVES; leia-se: DANIELA DE OLIVEIRA ALVES PONCE MAFRA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 18 de abril de 2023.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

SECRETARIA DE FINANÇAS

PORTARIA N° 041/2023/GAB/SEFIN.

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Art. 29 da Lei nº 2.299, de 30 de março de 
2017, considerando a Portaria nº 067/2019/GAB/SEFIN, de 22 de 
outubro de 2019, tendo em vista as disposições contidas no inc. II do 
Art. 229 do Regulamento do Código Tributário Municipal, vigente pelo 
Decreto nº 1.667, de 6 de dezembro de 2018,

CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 048/2023-DFT, 
acolhido pela Diretoria de Fiscalização e Tributação, constante do 
processo 2022063483.

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à empresa ALLPARK EMPREENDIMENTOS, 
PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS S.A, CNPJ N° 60.537.263/1280-49, 
inscrição municipal 2431785, regime especial para emissão de Nota Fiscal 
Eletrônica de Serviços (NFSe) sem a identificação do respectivo tomador, 
quando este for pessoa física, para os seguintes itens da Lista de Serviços 
Tributáveis do ISS:

11.01 – Guarda e estacionamento de veículos terrestres 
automotores, de aeronaves e embarcações.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS - TOCANTINS

Art. 2º Ainda que sob regime especial, o prestador deverá 
emitir NFSe individualizada quando a prestação ocorrer para o 
mesmo tomador e o mesmo item da lista de serviços.

Art. 3º O prestador de serviços deve privilegiar a emissão 
de NFS-e com a identificação do tomador, somente utilizando-
se do regime especial previsto nesta Portaria quando o referido 
tomador não lhe fornecer os dados para sua identificação, em 
especial o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF).

Art. 4º Fica o prestador obrigado a informar ao tomador 
dos serviços que a ausência de identificação do CPF na NFSe 
acarreta a impossibilidade de pontuação de créditos no Programa 
Nota Quente Palmense.

Art. 5º O descumprimento das condições estabelecidas 
neste regime especial pode acarretar ao beneficiário:

I - a revogação ou cancelamento do regime, conforme a 
natureza ou a gravidade do descumprimento;

II - a penalização por emissão de NFSe em desacordo 
com as normas regulamentares, no valor de 40 UFIP (quarenta 
Unidades Fiscais de Palmas) por documento, nos termos da 
legislação aplicável.

Art. 6º Considerar-se-á automaticamente revogado o 
regime especial previsto nesta Portaria caso o beneficiário tenha, 
por qualquer motivo, sua inscrição municipal suspensa ou baixada.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
aos 20 dias do mês de março de 2023.

VERA LÚCIA THOMA ISOMURA
Secretária Municipal de Finanças

PORTARIA Nº 044/2023, DE 13 DE ABRIL 2023.

Designa servidores para fiscalização de 
contratos nos termos dos Art. 66 e 67 da Lei 
Federal nº 8.666/1993 e do Art. 38, do Decreto 
nº 1.031 de 29 de maio de 2015.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 80, incisos IV e V, da 
Lei Orgânica do Município de Palmas, e em conformidade com o 
Art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Decreto Municipal 
nº 1.031 de 29 de maio de 2015:

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para, 
sem prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo 
de Fiscal de Contrato e Suplente referente ao Processo nº 
2023007925, que tem como objeto prestação dos serviços de 
arrecadação de tributos e outras rendas municipais, firmado entre 
a Secretaria Municipal de Finanças e o Banco Cooperativo Sicoob 
S/A – Banco Sicoob CNPJ Nº 02.038.232/0001-64

Titular PAOLA SANTANA AIRES BARBOSA Matrícula: 687601
Suplente RAIMUNDO NONATO SALES NOLETO Matrícula: 163401

Art. 2º São atribuições do fiscal de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I – acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II – registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV – rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII – aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI – atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento.

Gabinete do Secretário Municipal de Finanças, aos 13 dias 
do mês de abril de 2023.

VÉRA LÚCIA THOMA ISOMURA
Secretária Municipal de Finanças

PORTARIA N° 045/2023/GAB/SEFIN.

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 29 da Lei nº 2.299, de 30 de março 
de 2017, considerando a Portaria nº 067/2019/GAB/SEFIN, de 22 
de outubro de 2019, tendo em vista as disposições contidas no 
inc. II do Art. 229 do Regulamento do Código Tributário Municipal, 
vigente pelo Decreto nº 1.667, de 6 de dezembro de 2018,

CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 024/2022, 
acolhido pela Diretoria de Fiscalização e Tributação, constante no 
processo 2022003035.

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER à empresa DUARTE DE SOUSA – 
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PUB E BARBEARIA LTDA, inscrição municipal 2425665, CNPJ 
42.143.122/0001-87, regime especial para emissão de Nota Fiscal 
Eletrônica de Serviços (NFSe) sem a identificação do respectivo 
tomador, para os seguintes itens da Lista de Serviços Tributáveis 
do ISS:

I - 6.01 – Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros 
e congêneres;

II - 6.02 – Esteticistas, tratamento de pele, depilação e 
congêneres.

Art. 2º Ainda que sob regime especial, o prestador deverá 
emitir NFSe individualizada quando a prestação ocorrer para o 
mesmo tomador e o mesmo item da lista de serviços.

Art. 3º O prestador de serviços deve privilegiar a emissão 
de NFS-e com a identificação do tomador, somente utilizando-
se do regime especial previsto nesta Portaria quando o referido 
tomador não lhe fornecer os dados para sua identificação, em 
especial o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF).

Art. 4º Fica o prestador obrigado a informar ao tomador 
dos serviços que a ausência de identificação do CPF na NFSe 
acarreta a impossibilidade de pontuação de créditos no Programa 
Nota Quente Palmense.

Art. 5º O descumprimento das condições estabelecidas 
neste regime especial pode acarretar ao beneficiário:

I - a revogação ou cancelamento do regime, conforme a 
natureza ou a gravidade do descumprimento;

II - a penalização por emissão de NFSe em desacordo 
com as normas regulamentares, no valor de 40 UFIP (quarenta 
Unidades Fiscais de Palmas) por documento, nos termos da 
legislação aplicável.

Art. 6º Considerar-se-á automaticamente revogado o 
regime especial previsto nesta Portaria caso o beneficiário tenha, 
por qualquer motivo, sua inscrição municipal suspensa ou baixada.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
aos 13 dias do mês de abril de 2023.

VERA LÚCIA THOMA ISOMURA
Secretária Municipal de Finanças

EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2023

PROCESSO: 2023007925
ESPECIE: Contrato de Prestação de Serviços
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
CONTRATADO: BANCO COOPERATIVO SICOOB S/A – BANCO 
SICOOB
OBJETO: O objeto do presente contrato é a prestação dos 
serviços de arrecadação de tributos e outras rendas municipais, 
pela CONTRATADA, em todas as suas agências arrecadadoras e 
cooperativas de credito contratadas, promovendo a leitura ótica/
digitalização dos documentos e a transmissão para a baixa no 
banco de dados do CONTRATANTE.
DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO: O contrato terá vigência de 
12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por igual período até o limite de 60 (sessenta) meses 
nos termos do Inciso II do Art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993.
BASE LEGAL: O presente contrato decorre do Processo n° 20 
23007925, observados os ditames da Lei Federal 8.666/93, 
Decreto Municipal nº 1.128/15.
DO VALOR E REAJUSTE: O CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA o valor da tarifa inscrito na proposta de preço de 
R$ 1,11 (um real e onze centavos) por documento de arrecadação 
recebido, com a respectiva prestação de contas através de meio 
magnético. O valor da tarifa será atualizado monetariamente, a 
cada doze meses, a partir da assinatura deste instrumento, de 
acordo com a variação do INPC/IBGE, ou outro índice que venha 
a substitui lo, observada a legislação em vigor.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: As despesas atinentes 
aos compromissos ora assumidos, correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentaria: Funcional Programática: 
2700.04.122.8000.4504; Natureza da Despesa: 33.90.39.8100; 
Fonte: 15000000000103; Ficha: 20230363.

SIGNATÁRIOS: O MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de 
direito público, devidamente inscrito no CNPJ/MF 24.851.511/0001-
85, com sede na Quadra 502 Sul, Paço Municipal, Edifício Buritis, 
2º andar, nesta Capital neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Finanças, a Senhora VÉRA LÚCIA THOMA 
ISOMURA, brasileira, casada, portador do RG nº 7565369 SSP/
SP e CPF sob o n°. 018.646.118-63, residente e domiciliado nesta 
Capital.
CONTRATADA: BANCO COOPERATIVO SICOOB S/A – BANCO 
SICOOB, instituição financeira dotada de personalidade jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ nº 02.038.232/0001-64, 
com sede na Cidade de Brasília/DF, por seus Representantes 
Legais, o Sr. LEONARDO SOUZA DAMASCENO, portador de 
RG nº 4.761.709 SSP/MG e CPF nº 833.539.416-49; e o Sr. GIL 
MARCOS SAGGIORO, portador de RG nº M-1.588.643 SSP/
MG e CPF nº 410.975.726-68, celebram o presente Contrato, 
mediante as cláusulas e condições anunciadas, sujeitando-se, 
os contratantes, ao que consta no Processo nº 2023007925 e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e do Contrato nº 003/2023.
DATA DA ASSINATURA: 13 de abril de 2023.

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

AVISO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS 004/2023

Processo Nº 2022074433, de interesse da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura e Serviços Públicos, cujo objeto é a execução de 
obras de implantação do complexo esportivo de Taquaruçu, em 
PALMAS – TO, conforme especificações e condições constantes 
no edital, seu termo de referência e anexos. Após exame do 
Parecer Técnico Nº 020/2023/SUPOC, constante nas páginas nº 
570/574 dos autos, a Comissão Permanente de Licitação assim 
deliberou: Empresa HABILITADA: VALOR ENGENHARIA EIRELI - 
ME, por apresentar todos os documentos de acordo as exigências 
do edital. Empresa INABILITADA: Martin Engenharia: apresentou 
atestado de capacidade técnica operacional e profissional para 
o serviço de “PLANTIO DE GRAMA EM PLACAS., contudo o 
atestado apresentado foi emitido em favor de um engenheiro 
civil, e, conforme aponta o artigo 28 do decreto federal nº 
23.569/1933 não é atribuição do referido profissional o serviço 
acima referenciado, ficando adstrito ao engenheiro agrônomo, 
técnico agrícola ou arquiteto e urbanista, Item 5.1.5. b.1 do edital. 
A Comissão de Licitação estabelece ainda que, ficará marcada 
a sessão para abertura do envelope de proposta financeira da 
empresa habilitada para o dia 04/05/2023, às 14hs(Horário Local), 
nesta sede, caso não haja interposição de recursos. A Ata de 
Julgamento e documentos complementares estarão à disposição 
no seguinte link: http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.
html#/transparencia/licitacoes-transparencia/ Mais informações 
através dos telefones (63) 3212-7244/7243 ou através do e-mail> 
compraselicitacoes@palmas.to.gov.br.

Palmas/TO, 18 de abril de 2023.

Antonio Luiz Cardozo Brito
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

AVISO DE CONTINUAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/2023

ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA

A Superintendência de Compras e Licitações torna pública a 
continuação da licitação que ocorrerá às 14h00min (horário 
de Brasília-DF) do dia 03 de maio de 2023, no site: www.
portaldecompraspublicas.com.br, do PE Nº 015/2023, cujo objeto 
é a Aquisição de equipamentos de informática, computadores 
e nobreaks, com garantia on site, para atender a Secretaria de 
Finanças, instruído no processo nº 2022054695. O Edital poderá 
ser retirado no site: www.portaldecompraspublicas.com.br ou 
examinado no endereço eletrônico:<http://prodata.palmas.to.gov.
br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/>. 
Para mais informações, poderão ser obtidas na Superintendência 
de Compras e Licitações, em horário das 13h às 19h, pelos 
telefones (63) 3212-7243/7244 ou e-mail compraselicitacoes@
palmas.to.gov.br, em dias úteis.

Palmas/TO, 17 de abril de 2023.

Antonia Vanier Tavares da Silva
Pregoeira
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
E SERVIÇOS PÚBLICOS

PORTARIA Nº 024/2023/SEISP, DE 24 DE MARÇO DE 2023. (*)

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuar como Fiscal e Suplente de Contrato da 
despesa na forma que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, de Palmas-TO, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo Ato nº 637  - NM, de 10 de julho de 2018, 
e pelo artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e com a Lei Municipal 
nº 2.343, de 4 de outubro de 2017, em conformidade com o Art. 
67 da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93, com as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins nº 
02/2008, de 07/05/2008 e 001/10, de 24/02/10 e com o Art. 39 do 
Decreto Municipal nº 1.031, de 29 de maio de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo com o encargo de 
Fiscal e Suplente do Contrato nº 020/2023, firmado com a empresa 
Dina Rodrigues Vieira Almeida Neta Eireli, inscrita no CNPJ nº 
08.336.485/0001-09, Processo nº 2022072291, que tem por objeto 
a contratação de empresa especializada para fornecimento de 
alimentação tipo marmitex.

SERVIDOR NOME MATRÍCULA
FISCAL Idejones Teles de Fraga 413042718
SUPLENTE Antônio Filho Silva 159261
FISCAL Vinicius Morais Ribeiro 413051814
SUPLENTE Regiane Pereira Marinho 133831
FISCAL Jair Torres Miranda 290681
SUPLENTE Nilberto Ventura Freitas 268311

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à Contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais, instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII -  Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento do objeto, com 
antecedência de 30 (trinta) dias do final da vigência.

Art. 3º No impedimento do(s) Fiscal(is) seu(s) Suplente(s) 
possuirá(ão) das mesmas prerrogativas.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 10 de março de 2023.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, aos 24 dias do 
mês de março de 2023.

Antonio Trabulsi Sobrinho
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

_________________
(*) REPUBLICADO por ter saído no DOMP nº 3.192, de 30 de março de 2023, pág. 6, com 
incorreção no original.

PORTARIA Nº 033/2023/SEISP, DE 14 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuar como Fiscal e Suplente de Contrato da 
despesa na forma que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, de Palmas-TO, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo Ato nº 637  - NM, de 10 de julho de 2018, 
e pelo artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e com a Lei Municipal 
nº 2.343, de 4 de outubro de 2017, em conformidade com o Art. 
67 da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93, com as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins nº 
02/2008, de 07/05/2008 e 001/10, de 24/02/10, e com o Art. 39 do 
Decreto Municipal nº 1.031, de 29 de maio de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo com o encargo 
de Fiscal e Suplente do Contrato nº 044/2023, firmado com a 
empresa D. Martins Import & Export Ltda, inscrita no CNPJ sob 
o nº 73.234.742/0001-55, Processo nº 2021031967, que tem por 
objeto a aquisição de materiais elétricos para manutenção da 
iluminação pública.

SERVIDOR NOME MATRÍCULA
TITULAR Luís Augusto Alves Simão 333801
SUPLENTE Fernando Coelho Rodrigues 256271

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à Contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais, instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII -  Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento do objeto, com 
antecedência de 30 (trinta) dias do final da vigência.

Art. 3º Nos impedimentos do Fiscal seu Suplente possuirá 
das mesmas prerrogativas.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 20 de março de 2023.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, aos 14 dias do 
mês de abril de 2023.

Antonio Trabulsi Sobrinho
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

PORTARIA Nº 034/2023/SEISP, DE 14 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuar como Fiscal e Suplente de Contrato da 
despesa na forma que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, de Palmas-TO, no uso de suas atribuições 
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legais conferidas pelo Ato nº 637  - NM, de 10 de julho de 2018, 
e pelo artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei 
Municipal nº 2.299 de 30 de março de 2017 e com a Lei Municipal 
nº 2.343 de 4 de outubro de 2017, em conformidade com o Art. 
67 da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93, com as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins nº 
02/2008 de 07/05/2008 e 001/10 de 24/02/10 e com o Art. 39 do 
Decreto Municipal nº 1.031 de 29 de maio de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo com o encargo de 
Fiscal e Suplente do Contrato nº 042/2023, firmado com a empresa 
Misturão do Sul Eireli, inscrita no CNPJ nº 40.705.982/0001-31, 
Processo nº 2022054610, cujo objeto é a aquisição de artefatos 
de concreto, em atendimento das necessidades da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos – SEISP.

SERVIDOR NOME MATRÍCULA
FISCAL Adonivaldo da Silva Guimarães 413051621
SUPLENTE Antônio Filho Silva 159261

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à Contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais, instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII -  Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento do objeto, com 
antecedência de 30 (trinta) dias do final da vigência.

Art. 3º Nos impedimentos do Fiscal seu Suplente possuirá 
das mesmas prerrogativas.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 16 de março de 2023.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, aos 14 dias do 
mês de abril de 2023.

Antonio Trabulsi Sobrinho
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

PORTARIA Nº 035/2023/SEISP, DE 14 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuar como Fiscal e Suplente de Contrato das 
despesas na forma que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, de Palmas-TO, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo Ato nº 637  - NM, de 10 de julho de 2018, 
e pelo artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei 
Municipal nº 2.299, de 30 de março de 2017 e com a Lei Municipal 
nº 2.343, de 4 de outubro de 2017, em conformidade com o Art. 
67 da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93, com as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins nº 
02/2008, de 07/05/2008 e 001/10, de 24/02/10 e com o Art. 39 do 
Decreto Municipal nº 1.031, de 29 de maio de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo com o encargo de 
Fiscal e Suplente do Contrato nº 037/2023, firmado com a empresa 
G. C. P. Gramprata Construtora e Pedreira LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 07.251.412/0001-43, Processo nº 2022054006, que tem por 
objeto a contratação de empresa para fornecimento de pó de pedra 
de granito e pedrisco.

SERVIDOR NOME MATRÍCULA
TITULAR Deusivaldo Pereira Lopes 137361
SUPLENTE Marconi Trindade Tavares 413053274

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

 
III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 

necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais, instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
mediante relatório consolidado para posterior pagamento;

VI -  Observar a execução do Contrato dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII -  Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 30 (trinta) dias do final da vigência.

Art. 3º Nos impedimentos do Fiscal seu Suplente possuirá 
das mesmas prerrogativas.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 14 de março de 2023.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, aos 14 dias do 
mês de abril de 2023.

Antonio Trabulsi Sobrinho
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PORTARIA/GAB/SEMED Nº 0141, DE 11 DE ABRIL DE 2023.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Ato nº 82 - NM, 
de 25 de janeiro de 2023, Diário Oficial do Município de Palmas 
nº 3.146 de 25 de janeiro de 2023, em consonância com a Lei nº 
1.445, de 14 de agosto de 2006, que dispõe sobre o Plano de 
Cargos, Carreira e Remuneração dos Profissionais da Educação 
Básica do Município de Palmas – PCCR,

Resolve:

Art. 1º Conceder Prorrogação de Licença para Qualificação 
Profissional, de 28/03/2023 a 27/03/2024, a servidora JARDILENE 
GUALBERTO PEREIRA FOLHA, matrícula funcional nº 413017768, 
cargo Professor PII, após cumprido os requisitos exigidos no 
Art. 35 da Lei 1.445, de 14 agosto de 2006, Requerimentos nº 
2021084548/ 2023011594.
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO, aos onze dias do mês de abril de dois mil e vinte 
e três.

MARIA DE FÁTIMA PEREIRA DE SENA E SILVA
Secretária Municipal da Educação

UNIDADES EDUCACIONAIS

CMEI CANTIGA DE NINAR

PORTARIA Nº 013, DE 12 DE ABRIL DE 2023. (*)

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DO ACCEI CANTIGA DE NINAR, no uso 
de suas atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado 
no Diário Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o 
Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 011/2023, Processo 
nº 2022075430 firmado com a ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS 
PRODUTORES DE LEITE DE CABRAS-ASCABRAS, inscrita no 
CNPJ nº 05.496.551/0001-01, cujo objeto de gêneros alimentícios 
para uso na merenda escolar dos alunos matriculados nas 
Unidades de Ensino da Rede Municipal de Palmas -TO.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR SONIELY MENDES DE SOUSA 413019878 31/03/2023SUPLENTE LUCIANA OLIVEIRA MENDES 413010260

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 12 de abril de 2023.

Alexandra Martins Soares Lustosa
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

________________
(*) REPUBLICADA por ter saído no DOMP n° 3.199, de 12 de abril de 2023, pág. 23, com 
incorreção no original.

PORTARIA Nº 014, DE 12 DE ABRIL DE 2023. (*)

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DO ACCEI CANTIGA DE NINAR, no uso 
de suas atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado 
no Diário Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o 
Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 012/2023, Processo 
nº 2022075430 firmado com a ASSOCIAÇÃO UNIÃO DOS 
PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DE PALMAS E REGIÃO-
UNIÃO, inscrita no CNPJ nº 49.169.482/0001-05, cujo objeto de 
gêneros alimentícios para uso na merenda escolar dos alunos 
matriculados nas Unidades de Ensino da Rede Municipal de 
Palmas -TO.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR SONIELY MENDES DE SOUSA 413019878 31/03/2023SUPLENTE LUCIANA OLIVEIRA MENDES 413010260

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;
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V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 12 de abril de 2023.

Alexandra Martins Soares Lustosa
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

________________
(*) REPUBLICADA por ter saído no DOMP n° 3.199, de 12 de abril de 2023, pág. 24, com 
incorreção no original.

PORTARIA Nº015, DE 12 DE ABRIL DE 2023. (*)

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DO ACCEI CANTIGA DE NINAR, no uso 
de suas atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado 
no Diário Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o 
Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 013/2023, Processo nº 
2022075430 firmado com a ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES 
FAMILIARES E AGROINDUSTRIAL-AGROP, Inscrita no CNPJ nº 
06144922000159, cujo objeto de gêneros alimentícios para uso na 
merenda escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino 
da Rede Municipal de Palmas -TO.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR SONIELY MENDES DE SOUSA 413019878 31/03/2023SUPLENTE LUCIANA OLIVEIRA MENDES 413010260

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 12 de abril de 2023.

Alexandra Martins Soares Lustosa
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

________________
(*) REPUBLICADA por ter saído no DOMP n° 3.199, de 12 de abril de 2023, pág. 24, com 
incorreção no original.

PORTARIA Nº 016, DE 12 DE ABRIL DE 2023. (*)

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DO ACCEI CANTIGA DE NINAR, no uso 
de suas atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado 
no Diário Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o 
Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 014/2023, Processo 
nº 2022075430 firmado com a ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES 
AGROFAMILIARES DE PALMAS-ASPROAGRO, inscrita no CNPJ 
nº 34.275.983/0001-90, cujo objeto de gêneros alimentícios para 
uso na merenda escolar dos alunos matriculados nas Unidades de 
Ensino da Rede Municipal de Palmas -TO.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR SONIELY MENDES DE SOUSA 413019878 31/03/2023SUPLENTE LUCIANA OLIVEIRA MENDES 413010260

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;
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III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 12 de abril de 2023.

Alexandra Martins Soares Lustosa
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

________________
(*) REPUBLICADA por ter saído no DOMP n° 3.199, de 12 de abril de 2023, pág. 25, com 
incorreção no original.

EXTRATO DE CONTRATO N° 015/2023

PROCESSO: 2023008605
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE:DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI CANTIGA DE NINAR.
CONTRATADA: KG FERRAZ EIRELI ME.
OBJETO: Aquisição de Gás de Cozinha.
VALOR: R$ 8.640,00 (oito mil seiscentos e quarenta reais);
BASE LEGAL: Nos termos da lei nº 8.666/93, lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela lei nº 2.309/2017 e processo nº 
2023008605.
recursos: programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732,03.29
00.12.365.2000.2722; natureza da despesa: 33.50.30 e 33.50.39; 
fonte: 15001001, 15400000 e 15000000.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2023.
DATA DA ASSINATURA: 03 de abril de 2023.
SIGNATÁRIOS: ACCEI CANTIGA DE NINAR, por sua 
representante legal a senhora Alexandra Martins Soares 
Lustosa, inscrita no CPF n°793.428.681-34 e portadora do RG n° 
3574266 SSP/TO. Empresa: KG FERRAZ EIRELI ME, inscrita no 
CNPJ:22.460.102/0001-22, por meio de sua representante legal a 
Srª Karulina Gomes Ferraz, inscrita no CPF nº 018.189.031-30 e 
portadora do RG nº 779826 SSP/TO.

CMEI PEQUENO PRÍNCIPE

PORTARIA Nº 017, DE 18 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI PEQUENO 
PRINCIPE, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
491 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.295, 
em conformidade com o Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deva 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 014/2023, Processo 
nº 2023016457 firmado com a empresa Elite Empreendimento 
Comercial LTDA, inscrita no CNPJ nº 24.084.890/0001-25, cujo 
objeto é Aquisição de Uniformes Escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Elizângela Primo Pereira 413017889 11/04/2023
SUPLENTE Josefa Martins Souza Freitas 413017527

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 18 de abril de 2023.

Alice Harumi Izu Furukawa
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N°014/2023

PROCESSO N°: 2023016457
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI PEQUENO PRINCIPE
CONTRATADA: ELITE EMPRENDIMENTOS COMERCIAL EIRELI.
OBJETO: Aquisição de Uniformes para Unidade de Ensino.
VALOR TOTAL: R$ 14.370,00 (Quatorze mil trezentos e setenta 
reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2023016457.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2712 
e 03.2900.12.365.2000.4441; Natureza da despesa: 33.50.30, 
Fonte: 15000000.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 11 de abril de 2023.
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI PEQUENO PRÍNCIPE, por sua 
representante legal a Sr. ª Alice Harumi Izu Furukawa, inscrita no 
CPF Nº: 484.930.319-68 e portadora do RG Nº 1143584 SSP/TO. 
Empresa: Elite Empreendimento comercial Eireli, inscrita no CNPJ 
N° 24.084.890/0001-25, por meio de seu representante legal o Srº. 
Carlos Roberto de Oliveira Junior, inscrito no CPF n° 034.130.231-
79 e portador do RG n° 1326.525 SSP/TO.
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CMEI SEMENTINHAS DO SABER

RESULTADO – CHAMADA PÚBLICA N.º 001/2023

A Comissão de Chamada Pública da ACCEI DO CMEI 
SEMENTINHAS DO SABER torna público, para conhecimento 
de interessados que a ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES 
FAMILIARES E AGROINDUSTRIAS DE PALMAS - AGROP, 
com o valor de R$ 3.583,30 (três mil quinhentos e oitenta e três 
reais e trinta centavos); COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DO 
REASSENTAMENTO COREGO DO PRATA – COOPRATO, com 
o valor de R$13.257,10 (treze mil duzentos e cinquenta e sete 
reais e dez centavos); ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DE 
LEITE DE CABRA DE PALMAS - ASCABRAS, com o valor de R$ 
21.604,20 (vinte um mil seiscentos e quatro reais e vinte centavos) 
e ASSOCIAÇÃO PRODUTORES RUAL FAMILIAR ENTORNO DE 
PALMAS – APREFEP-TO, com o valor de R$ 16.700,50 (Dezesseis 
mil setecentos reais e cinquenta centavos), foram julgadas como 
vencedores do Processo nº 2023001880, tendo como objeto a 
aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura 
familiar.

Palmas/TO, 18 de abril de 2023.

Luiz Carlos dos Santos Gil
Presidente da comissão de Chamada Publica

E. M. LAGO SUL - PROFESSORA MARGARIDA LEMOS 
GONÇALVES

PORTARIA Nº 021, DE 18 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL LAGO SUL (Margarida Lemos), no uso de 
suas atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no 
Diário Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o 
Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 018/2023, Processo 
nº 2023012560 firmado com a empresa MODELINA UNIFORME 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 38.593.751/0001-31, cujo objeto é 
Confecção de Uniforme Escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Simere Luci da Silva 413013173 14/04/2023SUPLENTE Kelly Ribeiro Guimarães 4130176801

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 

das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 18 de abril de 2023.

Weudes Pereira da Rocha
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO N° 018/2023

PROCESSO N°: 2023012560
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 002/2023
CONTRATANTE: ACE ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL LAGO SUL,
CONTRATADA: MODELINA UNIFORMES
OBJETO: Uniforme Escolar
VALOR TOTAL: R$ 17.556,00 (dezessete mil quinhentos e 
cinquenta e seis reais) BASE LEGAL: Nos termos da lei nº 
8.666/93, lei nº 1256/2003, posteriormente alterada pela lei nº 
2.309/2017 e processo nº 2023012560.
RECURSOS: programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722; natureza da despesa: 33.50.30 e 
33.50.39; fonte: 15001001, 15400000 e 15000000.
VIGÊNCIA: 30 de junho de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 14 de abril de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO INTEGRAL 
LAGO SUL, por seu representante legal o Srº. Weudes Pereira da 
Rocha CPF nº 833.588.461-72, RG Nº 296.951 SSP/TO. Empresa: 
MODELINA UNIFORMES, inscrita no CNPJ nº 38.593.751/0001-
31, por sua representante legal. a Srª Daiane Carvalho Machado, 
inscrita no CPF Nº 976.221.252-53 e portadora do RG Nº 
1.439.935 SSP/TO.

E. M. ANÍSIO SPÍNOLA TEIXEIRA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO- N° 005/2022 
DO CONTRATO Nº 034/2022

PROCESSO N°: 2022049855
ESPÉCIE: CONTRATO
OBJETO: Reforma de Brises e Pintura Parcial da Unidade Escolar.
ADITAMENTO: Aditar o valor percentual de 4,91%, que 
corresponde ao total de R$ 16.411,51 (dezesseis mil, quatrocentos 
e onze reais e cinquenta e um centavos)
VIGÊNCIA: 14 de junho de 2023
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n° 11.947/2009, Lei nº 
1210/2003, posteriormente alterada pela Lei nº 1399/2005, 
Resolução nº 026/2013 do FNDE e Processo nº 2022049855.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO ANISIO 
SPINOLA TEIXEIRA, por sua representante legal o Sra. Cleudemar 
Abreu Lopes, inscrita no CPF n° 436.032.031-00 e portadora do 
RG n° 1.187.498 2º SSP-TO. Empresa: SALINA CORP EIRELI - 
EPP, inscrita no CNPJ n° 13.738.094/0001-42, por meio de seu 
representante legal o Sr. Eliudo Reis Costa Souza, inscrito no CPF 
n° 014.809.651-46, portador do RG nº 698.157 SSP/TO.
DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2023.
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E. M. ANTÔNIO CARLOS JOBIM

PORTARIA Nº 017, DE 18 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO 
CARLOS JOBIM, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato 
nº 4788 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 3.021, 
em conformidade com o Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 018/2023, Processo 
nº 2022065888 firmado com a empresa IKEDA CONSTRUÇÕES 
& SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO PREDIAL LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 33.395.684/0001-70, cujo objeto é REFORMA PARCIAL 
PINTURA E LIMPEZA DE PISO DA UNIDADE.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Darlene Salazar Pereira 413011790 14/04/2023SUPLENTE Albina Rodrigues Alves 413007234

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de abril de 2023.

Ana Paula Santos
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 018/2023

PROCESSO Nº: 2022065888
ESPECIE: CONTRATO
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Antônio Carlos Jobim
CONTRATADA: IKEDA CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS DE 
CONSERVAÇÃO PREDIAL LTDA
OBJETO: REFORMA PARCIAL, PINTURA E LIMPEZA DO PISO 
DA U. E.
VALOR TOTAL: R$ 115.387,05 (cento e quinze mil trezentos e 
oitenta e sete reais e cinco centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n° 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
alterada pela Lei 2309/2017 e Processo n° 2022065888.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722 e 03.2900.12.367.2000.4009 Natureza 
da despesa: 33.50.30 e 33.50.39 Fonte: Fontes: 15001001, 
15400000 e 15000000
VIGÊNCIA: 11 de agosto de 2023
DATA DA ASSINATURA: 14 de abril de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Antônio Carlos Jobim, 
CNPJ nº 01.438.517/0001-20, por sua representante legal a 
Senhora Ana Paula Santos, inscrita no CPF nº 613.287.661-
87 e portadora do RG nº 87574 SSP/TO. Empresa: IKEDA 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE CONSEVAÇÃO PREDIAL 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 27.576.468/0001-85, por meio do seu 
representante legal o Senhor. Mateus Mauricio da Cruz, inscrito 
no CPF nº 025.956.091-06 e portador da RG nº 942.804 SSP/TO.

E. M. BENEDITA GALVÃO

PORTARIA Nº 016, DE 18 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL BENEDITA 
GALVÃO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
363-DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2482, em 
conformidade com o Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deva 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 014/2023, Processo 
nº2022070268, firmado com a empresa ROSENO ENERGIA LTDA 
inscrita no CNPJ nº 27.576.468/0001-85 cujo objeto é contratação 
de empresa para instalação de sistema de captação de energia 
solar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Dayvson Barbosa Costa 413012656 14/04/2023SUPLENTE Nívea Maria Gonçalves 413012350

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
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das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência.de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 18 de abril de 2023.

Débora Gomes Reis Martins
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO Nº014/2023

PROCESSO Nº: 2022070268
ESPECIE: CONTRATO
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal Benedita Galvão
CONTRATADA: ROSENO ENERGIA LTDA.
OBJETO: Instalação de sistema de captação energia solar.
VALOR TOTAL: R$167.154,71(Cento e sessenta e sete mil cento 
e cinquenta e quatro reais e setenta e um centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2022070268
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.0305. 4232 
e 03.2900.12.365.0305.4233; Natureza da despesa: 33.50.30, 
33.50.36, 33.50.39 e 33.50.47; Fonte: 0020,0030 e 0010.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2023.
DATA DA ASSINATURA: 14 de abril de 2023.
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal Benedita Galvão, CNPJ 
nº 01.944.113/0001-08, por sua representante legal a Senhora 
Débora Gomes Reis Martins inscrita no CPF nº 869.091.851-53 
e portadora do RG nº 375.871 SSP/TO. Empresa: ROSENO 
ENERGIA LTDA. Inscrita no CNPJ nº27. 576.468/0001-85, 
por meio do seu representante legal o Senhor Cleiton Santos 
Rodrigues, inscrito no CPF nº 043.100.441-23; e portador do RG 
N° 1.087.763/SSP-TO.

E. M. CORA CORALINA

PORTARIA Nº 012, DE 18 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL CORA CORALINA, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 027 - DSG, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 2.406, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 012/2023, 
Processo nº 2022075357 firmado com a empresa ASSOCIAÇÃO 
DOS PRODUTORES RURAIS DO ENTORNO DE PALMAS – 
APRAFEP-TO, inscrita no CNPJ nº 059.923.566-73, cujo objeto 
é Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar para 
merenda escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Alan Aguiar Araújo 378301 07/04/2023SUPLENTE Claudia Mota Da Paz Santos 296431

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 18 de abril de 2023.

Eugirlene Pinheiro da Silva Carvalho
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 013, DE 18 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL CORA CORALINA, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 027 - DSG, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 2.406, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
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designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº013/2023, Processo 
nº 2022075357 firmado com a empresa ASSOCIAÇÃO DOS 
PEQUENOS PRODUTORES DE LEITE DE CABRA DE PALMAS 
– TO – ASCABRAS, inscrita no CNPJ nº 05.496.551/0001-01, cujo 
objeto é Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar 
para merenda escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Alan Aguiar Araújo 378301 10/04/2023SUPLENTE Claudia Mota Da Paz Santos 296431

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 18 de abril de 2023.

Eugirlene Pinheiro da Silva Carvalho
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 014, DE 18 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL CORA CORALINA, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 027 - DSG, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 2.406, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 014/2023, Processo 
nº 2022075357 firmado com a empresa ASSOCIAÇÃO DOS 
PRODUTORES AGROFAMILIARES DE PALMAS - ASPOAGRO, 
inscrita no CNPJ nº 34.275.983/0001-90, cujo objeto é Aquisição de 
gêneros alimentícios da agricultura familiar para merenda escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Alan Aguiar Araújo 378301 10/04/2023SUPLENTE Claudia Mota Da Paz Santos 296431

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 18 de abril de 2023.

Eugirlene Pinheiro da Silva Carvalho
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 015, DE 18 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL CORA CORALINA, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 027 - DSG, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 2.406, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
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do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 015/2023, 
Processo nº 2022075357 firmado com a empresa ASSOCIAÇÃO 
DOS AGRICULTORES FAMILIARES E AGROINDUSTRIAIS DE 
PALMAS – AGROP, inscrita no CNPJ nº 06.144.922/0001-59, cujo 
objeto é Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar 
para merenda escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Alan Aguiar Araújo 378301 07/04/2023SUPLENTE Claudia Mota Da Paz Santos 296431

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas, 18 de abril de 2023.

Eugirlene Pinheiro da Silva Carvalho
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N°012/2023

PROCESSO N°: 2022075357
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: CHAMADA PUBLICA N° 001/2023
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Cora Coralina

CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS 
DE AGRICULTURA FAMILIAR DO ENTORNO DE PALMAS 
APRAFEP - TO
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
agricultura familiar
VALOR TOTAL: R$ 46.735,00 (quarenta e seis mil, setecentos e 
trinta e cinco reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°11.947/2009, Lei nº1210/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº1399/2005, Resolução 
nº06/2020 do FNDE e Processo n°2022075357
RECURSOS: PROGRAMA DE TRABALHO: 03.2900.12.361.0305. 
4232 e 03.2900.12.365.0305.4233; Natureza da despesa: 
33.50.30, 33.50.36, 33.50.39 e 33.50.47; Fonte: 15520000000360; 
15520000000361; 15520000000365; 15520000000366; 
15520000000367 e 15000000000360; 15000000000361; 
15000000000365; 15000000000366; 15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 07 de abril de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Cora Coralina, por sua representante legal a Srª. Eugirlene 
Pinheiro da Silva Carvalho, inscrita no CPF n° 642.521.591-72 e 
portadora do RG n° 288.431 SSP/TO. Empresa: ASSOCIAÇÃO 
DOS PRODUTORES RURAIS DE AGRICULTURA FAMILIAR DO 
ENTORNO DE PALMAS – APRAFEP-TO, inscrita no CNPJ n° 
15.362.151/0001-67, por meio de sua representante legal a Sr. 
Elisangela dos Santos Gonçalves, inscrita no CPF n° 839.813.811-
49 e portadora do RG n° 302464 SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N°013/2023

PROCESSO N°: 22022075357
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: CHAMADA PUBLICA N° 001/2023
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Cora Coralina
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DE LEITE 
DE CABRA DE PALMAS/TO – ASCABRAS
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
agricultura familiar
VALOR TOTAL: R$ $ 102.240,00 (cento e dois mil, duzentos e 
quarenta reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°11.947/2009, Lei nº1210/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº1399/2005, Resolução nº 
06/2020 do FNDE e Processo n° 2022075357
RECURSOS: PROGRAMA DE TRABALHO: 03.2900.12.361.0305. 
4232 e 03.2900.12.365.0305.4233; Natureza da despesa: 
33.50.30, 33.50.36, 33.50.39 e 33.50.47; Fonte: 15520000000360; 
15520000000361 ;15520000000365; 15520000000366; 
15520000000367 e 15000000000360; 15000000000361; 
15000000000365; 15000000000366; 15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Cora Coralina, por sua representante legal a Srª. Eugirlene 
Pinheiro da Silva Carvalho, inscrita no CPF n° 642.521.591-72 e 
portadora do RG n° 288.431 SSP/TO. Empresa: ASSOCIAÇÃO 
DOS PRODUTORES DE LEITE DE CABRA DE PALMAS/TO – 
ASCABRAS, inscrita no CNPJ n° 05.496.551/0001-01, por meio de 
seu representante legal o Sr. Adão Rocha Rêgo, inscrito no CPF 
n° 323.572.813-91 e portador do RG n° 92003033963 SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N°014/2023

PROCESSO N°: 2022075357
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: CHAMADA PUBLICA N° 001/2023
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Cora Coralina
CONTRATADA:  ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES 
AGROFAMILIARES DE PALMAS - ASPOAGRO
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
agricultura familiar
VALOR TOTAL: de R$ 48.352,60 (quarenta e oito mil, trezentos e 
cinquenta e dois reais e sessenta centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°11.947/2009, Lei nº1210/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº1399/2005, Resolução 
nº06/2020 do FNDE e Processo n° 2022075357
RECURSOS: PROGRAMA DE TRABALHO: 03.2900.12.361.0305. 
4232 e 03.2900.12.365.0305.4233; Natureza da despesa: 
33.50.30, 33.50.36, 33.50.39 e 33.50.47; Fonte: 15520000000360; 
15520000000361; 15520000000365; 15520000000366; 
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15520000000367 e 15000000000360; 15000000000361; 
15000000000365; 15000000000366; 15000000000367. 
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral Cora 
Coralina, por sua representante legal a Srª. Eugirlene Pinheiro da 
Silva Carvalho, inscrita no CPF n° 642.521.591-72 e portadora 
do RG n° 288.431 SSP/TO. Empresa :ASSOCIAÇÃO DOS 
PRODUTORES AGROFAMILIARES DE PALMAS - ASPOAGRO, 
inscrita no CNPJ n° 34.275.983/0001-90, por meio de sua 
representante legal a Srª. Regila Pereira da Silva Lima, inscrita 
no CPF 010.177.281-51 e portadora do RG n° 719.201 SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N°015/2023

PROCESSO N°: 2022075357
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: CHAMADA PUBLICA N° 001/2023
CONTRATANTE: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Cora Coralina
CONTRATADA ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES 
FAMILIARES E AGROINDUSTRIAIS DE PALMAS – AGROP
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
agricultura familiar
VALOR TOTAL: de R$ 24.840,00 (vinte e quatro mil, oitocentos e 
quarenta reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n°11.947/2009, Lei nº1210/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº1399/2005, Resolução 
nº06/2020 do FNDE e Processo n° 2022075357
RECURSOS: PROGRAMA DE TRABALHO: 03.2900.12.361.0305. 
4232 e 03.2900.12.365.0305.4233; Natureza da despesa: 
33.50.30, 33.50.36, 33.50.39 e 33.50.47; Fonte: 15520000000360; 
15520000000361; 15520000000365; 15520000000366; 
15520000000367 e 15000000000360; 15000000000361; 
15000000000365; 15000000000366; 15000000000367. 
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 07 de abril de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE da Escola Municipal de Tempo Integral 
Cora Coralina, por sua representante legal a Srª. Eugirlene 
Pinheiro da Silva Carvalho, inscrita no CPF n° 642.521.591-72 e 
portadora do RG n° 288.431 SSP/TO. Empresa; ASSOCIAÇÃO 
DOS AGRICULTORES FAMILIARES E AGROINDUSTRIAIS - 
AGROP, inscrita no CNPJ n° 06.144.922/0001-59, por meio de sua 
representante legal a Srª. Patrícia de Morais Silva, inscrita no CPF 
056.170.461-95 e portadora do RG n° 1250.719 SSP/TO.

E. M. DEGRAUS DO SABER

PORTARIA Nº 017, DE 18 ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL 
DEGRAUS DO SABER, no uso de suas atribuições, designado 
pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
2.281, em conformidade com o Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas 
do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 
de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato 014/2023, Processo nº 
2023013885 firmado com a empresa KG FERRAZ EIRELI, inscrita 
no CNPJ nº 22.460.102/0001-22, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE 
RECARGA DE GÁS.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Isaías Lino de carvalho 313011 11/04/2023SUPLENTE Marilene pereira da Silva 413017254

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de abril de 2023.

Welma Maria Milhomem Ribeiro da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DO CONTRATO N° 014/2023

PROCESSO N°: 2023013885
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DEGRAUS DO 
SABER
CONTRATADA: KG FERRAZ EIRELI.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE RECARGA DE GÁS
VALOR TOTAL: R$ 12.480,00 (Doze mil quatrocentos e oitenta 
reais)
BASE LEGAL: Nos termos da lei nº 8.666/93, lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela lei nº 2.309/2017 e processo nº 
2023013885.
RECURSOS: programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722; natureza da despesa: 33.50.30 e 
33.50.39; fonte: 15001001, 15400000 e 15000000.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 11 de abril de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DEGRAUS DO 
SABER, por sua representante legal a Sr.ª Welma Maria Milhomem 
Ribeiro da Silva, inscrita no CPF n° 882.490.691-53 e portadora 
do RG n° 295.459 SSP/TO. Empresa KG FERRAZ EIRELI, inscrita 
no CNPJ nº 22.460.102/0001-22, por sua representante legal a 
Sr ª Karulina Gomes Ferraz, inscrita no CPF n° 018.189.031-30 e 
portadora do RG n° 779.826 SSP/TO
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E. M. FRANCISCA BRANDÃO RAMALHO

PORTARIA Nº 016, DE 18 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL 
FRANCISCA BRANDÃO RAMALHO, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 2.281, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com 
o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato de nº 002/2023, 
Processo nº 2023019606 firmado com a empresa CASA DE 
CARNE CENTRAL, inscrita no CNPJ nº 32.984.017/0001-17, cujo 
objeto é Aquisição de Gêneros Alimentícios

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Cícera Sousa e Silva 413012322 14/04/2023 SUPLENTE Sebastiana Pereira da Silva 142591

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de abril de 2023.

Odenilson Pereira de Sousa
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 017, DE 18 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL 
FRANCISCA BRANDAO RAMALHO, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 2.281, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com 
o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato de nº 006/2023, 
Processo nº 2023019606 firmado com a empresa CASA DE 
CARNE BOM FILÉ, inscrita no CNPJ nº 12.376.868/0001-70, cujo 
objeto é Aquisição de Gêneros Alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Cícera Sousa e Silva 413012322 11/04/2023 SUPLENTE Sebastiana Pereira da Silva 142591

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de abril de 2023.

Odenilson Pereira de Sousa
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO
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PORTARIA Nº 018, DE 18 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL 
FRANCISCA BRANDAO RAMALHO, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial 
do Município Nº 2.281, em conformidade com o Art. 67 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com 
o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato de nº 04/2023, 
Processo nº 2023019606 firmado com a empresa PAULISTA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 06.285.410/0001-02, cujo objeto é Aquisição de Gêneros 
Alimentícios

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Cícera Sousa e Silva 413012322 14/04/2023 SUPLENTE Sebastiana Pereira da Silva 142591

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 18 de abril de 2023.

Odenilson Pereira de Sousa
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 013/2023

PROCESSO Nº: 2023019606
NÚMERO DO CONTRATO: Nº 013/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – SRP
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCA 
BRANDÃO RAMALHO
CONTRATADA: CASA DE CARNE CENTRAL
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 23.770,00 (vinte e três mil, setecentos e setenta 
reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 14 de abril de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCA 
BRANDÃO RAMALHO, CNPJ nº 10.406.202/0001-91, por seu 
representante o Senhor ODENILSON PEREIRA DE SOUSA, 
inscrito no CPF nº 270.906.12-68, portador do RG nº 1016585 
SSP-MA, Empresa: CASA DE CARNE CENTRAL, inscrita no CNPJ 
nº: 32.984.017/0001-17 por seu representante legal o Senhor 
Wagner Ribeiro da Silva, inscrito no CPF nº: 038.254.206-12 e 
portador do RG nº    605811 SSP/ TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 014/2023

PROCESSO Nº: 2023019606
NÚMERO DO CONTRATO: Nº 014/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – SRP
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCA 
BRANDÃO RAMALHO CONTRATADA: CASA DE CARNE BOM 
FILÉ
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
VALOR TOTAL: R$ 23.120,00 (vinte e três mil, cento e vinte reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 14 de abril de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCA 
BRANDÃO RAMALHO, CNPJ nº 10.406.202/0001-91, por seu 
representante o Senhor ODENILSON PEREIRA DE SOUSA, 
inscrito no CPF nº 270.906.12-68, portador do RG nº 1016585 
SSP-MA, Empresa: CASA DE CARNE BOM FILÉ CNPJ nº: 
12.376.868/0001-70 por seu representante legal o Senhor SERGIO 
DE SOUSA SOBRINHO, inscrito no CPF nº: 025.817.851-52 e 
portador do RG nº 944.137 SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 015/2023

PROCESSO Nº: 2023019606
NÚMERO DO CONTRATO: Nº 015/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – SRP
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCA 
BRANDÃO RAMALHO
CONTRATADA: PAULISTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS LTDA
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para uso na merenda 
escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Municipal de Palmas-TO.
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VALOR TOTAL: R$ 3.212,00 (Três mil duzentos e doze reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 10.520, Decreto nº 
10.024/2019, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 946, de 14 de janeiro de 2015, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e demais normas legais 
aplicáveis.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900. 12.306.1109.4461 
e 03.2900.12.306.1109.4469. Natureza da Despesa: 33.50.30 
Fonte: 15520000000360; 15520000000361; 15520000000365; 
15520000000366; 15520000000367 e 15000000000360; 
15000000000361; 15000000000365; 15000000000366; 
15000000000367.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 14 de abril de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCA 
BRANDÃO RAMALHO, CNPJ nº 10.406.202/0001-91, por seu 
representante o Senhor ODENILSON PEREIRA DE SOUSA, 
inscrito no CPF nº 270.906.12-68, portador do RG nº 1016585 
SSP-MA. Empresa: PAULISTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS LTDA CNPJ nº: 06.285.410/0001-02, por seu 
representante legal o Senhor JOÃO PEDRO PARPINELLI 
SANTANA, inscrito no CPF nº: 054.656.461-52 e portador do RG 
nº 818.479 SSP/TO.

E. M. MESTRE PACÍFICO SIQUEIRA CAMPOS

PORTARIA Nº 012, DE 18 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL MESTRE 
PACIFICO SIQUEIRA CAMPOS, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 89 -DSG, publicado no Diário Oficial do 
Município Nº 2.170, em conformidade com o Art. 67 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº008/2023, Processo 
nº 2023005905 firmado com a empresa TRÊS CORAÇÕES 
ALIMENTOS S.A, inscrita no CNPJ nº 63.310.411/0024-90, cujo 
objeto é aquisição de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Maria Cleide Ribeiro Pinto  413012326 28/03/2023SUPLENTE Dayane Almeida Vieira  413018488

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas -TO, 18 de abril de 2023

Alex Alves da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 013, DE 18 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL MESTRE 
PACIFICO SIQUEIRA CAMPOS, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 89 -DSG, publicado no Diário Oficial do 
Município Nº 2.170, em conformidade com o Art. 67 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº009/2023, Processo 
nº 2023023767 firmado com a empresa J.M BRAGA COMERCIAL 
BRILHANTE, inscrita no CNPJ nº37.010.127/000100, cujo objeto 
é A aquisição de gêneros alimentícios.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Maria Cleide Ribeiro Pinto  413012326 11/04/2023SUPLENTE Dayane Almeida Vieira  413018488

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
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autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas -TO, 18 de abril de 2023.

Alex Alves da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

E. M. PROFESSORA SÁVIA FERNANDES JÁCOME

PORTARIA Nº 020, DE 18 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL 
PROFESSORA SAVIA FERNANDES JACOME, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o Art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 016/2023, Processo 
nº 2023012431 firmado com a empresa Prapel Comercio de Papel 
Eireli, inscrita no CNPJ nº 10.450.274/0001-17, cujo Aquisição de 
Material de Limpeza.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Gislene de Oliveira Alves Rodrigues 413012322 14/04/2023SUPLENTE Marislene Alves Pereira 142591

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 

contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente    Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 18 de abril de 2023.

Leia Rezende Peris
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 016/2023

PROCESSO N°: 2023012431
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA 
SÁVIA FERNANDES JÁCOME
CONTRATADA: Prapel Comercio de Papel Eireli
OBJETO: Aquisição de Material de Limpeza
VALOR TOTAL: R$ 16.658,05 (dezesseis mil seiscentos e 
cinquenta e oito reais e cinco centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da lei nº 8.666/93, lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela lei nº 2.309/2017 e processo nº 
2023012431
RECURSOS: programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722; natureza da despesa: 33.50.30 e 
33.50.39; fonte: 15001001, 15400000 e 15000000.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 14 de abril de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA 
SÁVIA FERNANDES JÁCOME, por sua representante legal a 
Srª. Leia Rezende Peris, inscrita no CPF n° 566. 051..701-30 e 
portadora do RG n° 708006 SSP/TO. Empresa: Prapel Comercio 
de Papel Eireli., inscrita no CNPJ n° 10.450.274/0001-17, por 
meio de seu representante legal o Srº. Gleyson Aurelio Silva 
Carneiro, inscrito no CPF n° 646.742.583-91 e portador do RG n° 
13140791999-8 SSP/MA.

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 357/SEMUS/GAB/ASSEXRH/GGPFP, 
DE 14 DE ABRIL DE 2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, 
inciso IV, da Lei orgânica do Município de Palmas, combinado 
com as prerrogativas do artigo 40, inciso X da Lei nº 2.299, de 30 
de março de 2017.

CONSIDERANDO que são de relevância pública as 
ações e serviços de saúde, cabendo ao poder público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e 
controle (artigo 197 da Constituição Federal), que a saúde é um 
direito fundamental do ser humano, devendo o estado prover as 
condições indispensáveis ao seu pleno exercício – artigo 2º, Lei 
8080/1990.
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CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, 
finalidade, razoabilidade, indisponibilidade do interesse público, 
devendo guardar em toda a sua atividade o princípio da 
supremacia do interesse público sobre o interesse privado.

CONSIDERANDO a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 
1957, que dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e dá outras 
providências.

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.842, de julho de 
2013, que dispõe sobre o exercício da Medicina.

CONSIDERANDO o que Poder Hierárquico confere a 
Administração Pública poderes para ordenar, coordenar, controlar 
e corrigir as atividades administrativas.

CONSIDERANDO a norma do artigo 131 da Lei 
Complementar nº 008/99 que institui o Estatuto dos Servidores 
Públicos da Administração Direta e Indireta dos Poderes do 
Município de Palmas.

RESOLVE:

Art. 1º Destituir a servidora pública relacionada abaixo de 
sua função de Responsável Técnico.

MATRÍCULA SERVIDOR(A) CARGO UNIDADE DE SAÚDE A PARTIR DE

413046739 CIBELE BEZERRA COSTA Analista em Saúde - Médico
Unidade de Pronto Atendimento 

Gerson Pires de Aguiar
14/04/2023

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 14 dias do 
mês de abril de 2023.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 358/SEMUS/GAB/ASSEXRH/GGPFP, 
DE 14 DE ABRIL DE 2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, 
inciso IV, da Lei orgânica do Município de Palmas, combinado 
com as prerrogativas do artigo 40, inciso X da Lei nº 2.299, de 30 
de março de 2017.

RESOLVE:

Art. 1º Dispensar a servidora pública municipal Marly 
Cristina Fernandes da Silva, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
em Saúde - Assistente de Serviços em Saúde, matrícula funcional 
nº 155671, de responder cumulativamente pela Coordenação Geral 
de Urgência e Emergência, a partir de 14 de abril de 2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 14 dias do 
mês de abril de 2023.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

PORTARIA Nº 359/SEMUS/GAB/ASSEXRH/GGPFP, 
DE 14 DE ABRIL DE 2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, 
inciso IV, da Lei orgânica do Município de Palmas, combinado 
com as prerrogativas do artigo 40, inciso X da Lei nº 2.299, de 30 
de março de 2017.

CONSIDERANDO o § 3º, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 
2.324, de 13 de julho de 2017.

CONSIDERANDO o artigo 5º da Portaria EST nº 569/
SEMUS/GAB, de 07 de maio de 2019.

CONSIDERANDO a Portaria nº 798/SEMUS/GAB, de 30 
de julho de 2019, que dispõe sobre as Gratificações de Atividade 
Finalística e Técnica no SUS (GSUS) no âmbito da Administração 
Central da Secretaria Municipal da Saúde, alterada pela Portaria 
nº 829/SEMUS/GAB, de 29 de outubro de 2021.

RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidora adiante relacionada para 
exercer a respectiva função, a partir de 14 de abril de 2023:

Coordenador Geral de Urgência e Emergência - GCTR III
413046739 - CIBELE BEZERRA COSTA

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 14 dias do 
mês de abril de 2023.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

AVISO DE RETIFICAÇÃO

O Secretário Municipal da Saúde de Palmas-TO, torna pública 
a retificação do Extrato de Contrato nº 003/2023/SEMUS/GAB/
DEXFMS, publicado no Diário Oficial do Município nº 3.176, de 08 
de março de 2023, página 20 e Diário Oficial da União - seção 3, 
nº 46, de 08 de março de 2023, página 296.

Onde se lê:
CNPJ/MF Nº 58.295.213/0001-78

Leia-se:
CNPJ/MF Nº 58.295.213/0023-83

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 14 dias do mês 
de abril de 2023.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

AVISO DE RETIFICAÇÃO

O Secretário Municipal da Saúde de Palmas-TO, torna pública 
a retificação do Extrato de Contrato nº 196/2022/SEMUS/GAB/
DEXFMS, publicado no Diário Oficial do Município nº 3.188, de 24 
de março de 2023, página 18 e Diário Oficial da União - Seção 3, 
nº 58, de 24 de março de 2023, página 333.

ONDE SE LÊ:
VIGÊNCIA: O prazo de vigência contratual será adstrito à vigência 
dos respectivos créditos orçamentários, contado de sua assinatura 
até 31/12/2022 do exercício em curso, podendo ser prorrogado 
nos termos do Art. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93, contados a partir da 
assinatura deste instrumento contratual, desde que demonstrada 
a vantajosidade econômica para tanto.

LEIA-SE:
VIGÊNCIA: O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) 
meses, contado de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos 
termos do Art. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93, contados a partir da 
assinatura deste instrumento contratual, desde que demonstrada 
a vantajosidade econômica para tanto.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 13 dias do mês 
de abril de 2023.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

SECRETARIA DA HABITAÇÃO

PORTARIA/GAB/SEHAB Nº 05, DE 10 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidores 
para o acompanhamento dos objetivos, dos 
indicadores, das metas, das ações, e da 
execução orçamentária do exercício de 2023, 
para o processo de monitoramento e avaliação 
do PPA 2022-2025, no âmbito da Secretaria 
Municipal da Habitação.
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O Secretário Municipal da Habitação, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 80, incisos IV e V, da 
Lei Orgânica do Município de Palmas, e com fulcro no Art. 33 da 
Lei nº 2.299 de 30 de março de 2017, e combinado com o Ato n° 
388 – NM, de 06 de abril de 2022;

CONSIDERANDO o processo de monitoramento previsto 
na Seção II, artigos 11 a 13 da Lei nº 2.669, de 23 de dezembro 
de 2021, que institui o Plano Plurianual - PPA para o quadriênio 
2022-2025 e na Seção II, e artigo 7º a 11 do Decreto nº 2.233 de 
2 de agosto de 2022, que regulamenta os prazos, os critérios e 
orientações do Plano Plurianual (PPA 2022-2025);

RESOLVE:

Art. 1º Designar os responsáveis, um titular e um 
suplente, para cada objetivo e ação, que ficarão incumbidos pelo 
acompanhamento dos indicadores, pelo cumprimento das metas 
dos objetivos, e pelo acompanhamento da execução do orçamento, 
referente ao exercício de 2023, no âmbito desta Secretaria, na 
forma estabelecida no Anexo Único a esta Portaria.

Art. 2º Incumbe também aos responsáveis a elaboração 
e emissão dos relatórios de monitoramento e avaliação referente 
aos resultados quanto à execução do Plano Plurianual e da Lei 
Orçamentária Anual.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Fabio Frantz Borges
Secretário Municipal da Habitação

ANEXO ÚNICO A PORTARIA/GAB/SEHAB Nº 05, 
de 10 de ABRIL DE 2023.
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Responsável pelo 
Monitoramento 

Servidor Responsável  Matrícula  Cargo 

Titular: Vanuza Alves Pinto Soares  413.043.750 
Chefe do Núcleo Setorial de 

Planejamento 
Suplente: Caroline Celice 
Ledesma  413.053.068   Diretora de Gestão e Finanças  

 
Programa Temático: 4000 - Palmas com Habitação Digna 

Objetivo  Responsável  Matrícula  Cargo 

Promover moradia digna às 
famílias palmenses. 

Titular: Advânia Tavares dos 
Santos  413.041.381  Superintendente de Cadastro e Projetos 

Habitacionais 
Suplente: Newton Andrade Soares  413.043.376  Secretário Executivo  

 
Indicador  Responsável  Matrícula  Cargo 

Déficit habitacional 

Titular: Advânia Tavares dos 
Santos  413.041.381  Superintendente de Cadastro e Projetos 

Habitacionais 
Suplente: Ana Cerqueira Costa 
Castro  413.041.070  Gerente de Cadastros Habitacionais 

Número de Famílias 
Beneficiadas por 
Programas de Concessão e 
Melhoria de Habitações 

Titular: Advânia Tavares dos 
Santos  413.041.381  Superintendente de Cadastro e Projetos 

Habitacionais 
Suplente: Ana Cerqueira Costa 
Castro  413.041.070  Gerente de Cadastros Habitacionais 
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Metas  Responsável  Matrícula  Cargo 

Atender famílias com 
programas habitacionais 

Titular: Helena Barbosa dos 
Santos  413.041.923  Diretora de Projetos Sociais  
Suplente: Aline Carneiro Brito  413.019.517  Chefe da Divisão de Projetos  

Realizar atendimentos 
sociais às famílias 
beneficiadas com 
programas habitacionais 

Titular: Helena Barbosa dos 
Santos  413.041.923  Diretora de Projetos Sociais  

Suplente: Aline Carneiro Brito  413.019.517  Chefe da Divisão de Projetos  

Construir equipamentos 
públicos em conjuntos 
habitacionais 

Titular: Jesaías Barbosa de Sousa  413.019.658  Engenheiro Civil 

Suplente: Gabriel Vila Nova Aguiar  413.051.796 
Diretoria Técnica de Engenharia 
Habitacional 

Atender famílias de baixa 
renda com assistência 
técnica habitacional 

Titular: Eleny Souza dos Santos  17.840-1  Arquiteta 

Suplente: Marijane Ribeiro  32.887-1  Arquiteta 

Reformar e/ou ampliar 
unidades habitacionais 
através do Programa 
Palmas Mais Habitação 

Titular: Marijane Ribeiro  32.887-1  Arquiteta 

Suplente: Eleny Souza dos Santos 
17.840-1  Arquiteta 
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Ação  Responsável  Matrícula  Cargo 

1668 - Construção de 
unidades habitacionais  Titular: Gabriel Vila Nova Aguiar  413.051.796 

Diretoria Técnica de Engenharia 
Habitacional 

Suplente: Jesaías Barbosa de 
Sousa  413.019.658  Engenheiro Civil 

4389 - Realização trabalho 
social habitacional 

Titular: Helena Barbosa dos Santos  413.041.923  Diretora de Projetos Sociais 
Suplente: Aline Carneiro Brito  413.019.517  Chefe da Divisão de Projetos 

4526 - Reforma e/ou 
ampliação de unidades 
habitacionais 

Titular: Marijane Ribeiro  32.887-1  Arquiteta 

Suplente: Eleny Souza dos Santos  17.840-1  Arquiteta 
4530 - Assistência técnica 
de apoio habitacional 

Titular: Eleny Souza dos Santos  17.840-1  Arquiteta 
Suplente: Marijane Ribeiro  32.887-1  Arquiteta 

5001 - Construção de 
equipamentos públicos em 
conjuntos Habitacionais 

Titular: Jesaías Barbosa de Sousa  413.019.658  Engenheiro Civil 

Suplente: Gabriel Vila Nova Aguiar  413.051.796 
Diretoria Técnica de Engenharia 
Habitacional 

 
Programa Temático: 6000 – Palmas da Sustentabilidade Ambiental 

Objetivo  Responsável  Matrícula  Cargo 
Melhorar a qualidade de 
vida da população 
palmense por meio da 
promoção de um ambiente 
sustentável e saudável. 

Titular: Patrícia Mendes do 
Nascimento  14060-1  Diretora de Convênios e Programas 

Habitacionais 

Suplente: Milena Correa 
Milhomem Marchenta Martins  26.492-1  Chefe de Divisão de Convênio 
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Metas  Responsável  Matrícula  Cargo 

Elaborar e implantar 
projetos de aprimoramento 
da matriz energética 

Titular: Patrícia Mendes do 
Nascimento  14060-1  Diretora de Convênios e Programas 

Habitacionais 
Suplente: Milena Correa 
Milhomem Marchenta Martins  26.492-1  Chefe de Divisão de Convênio 

Participar ou promover 4 
eventos de energias 
sustentáveis 

Titular: Thalia Gomes Furoni  413.050.131  Gerente de energia Sustentável 
Suplente: Patrícia Mendes do 
Nascimento  14060-1  Diretora de Convênios e Programas 

Habitacionais 
 

Ação  Responsável  Matrícula  Cargo 
4443 - Gestão do programa 
e dos sistemas fotovoltaicos 

Titular: Thalia Gomes Furoni  413.050.131  Gerente de Energia Sustentável 
Suplente: Milena Correa 
Milhomem Marchenta Martins  26.492-1  Chefe de Divisão de Convênio 
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Programa de Gestão: 
8001-Gestão e 
Manutenção do Poder 
Executivo 

Responsável  Matrícula  Cargo 
Titular: Caroline Celice Ledesma  413.053.068   Diretora de Gestão e Finanças  
Suplente: Laurinda Pereira de 
Araújo  413.049.127  Gerente de Finanças 

Ação  Responsável  Matrícula  Cargo 
8326 - Manutenção de 
recursos humanos 

Titular: Clorizelda Viana da Silva  26.035-1  Chefe de Divisão de Recursos 
Humanos 

Titular: Percida Silva pereira  413.048.328  Assistente de Gabinete I 
8426 - Manutenção dos 
serviços administrativos 

Titular: Daniel Pires Galvão  13.338-1  Chefe da Divisão Financeira 
Suplente: Laurinda Pereira de 
Araújo  413.049.127  Gerente de Finanças 

 

PORTARIA/GAB/SEHAB Nº 007/2023, DE 10 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a interrupção de férias de 
servidora.

O Secretário Municipal da Habitação, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 80, incisos IV e V, da 
Lei Orgânica do Município de Palmas, e com fulcro no Art. 33 da 
Lei nº 2.299 de 30 de março de 2017, e combinado com o Ato n° 
388 – NM, de 06 de abril de 2022;

RESOLVE:

Art. 1° - INTERROMPER 29 (vinte e nove) dias de férias 
a servidora Helena Barbosa dos Santos, matrícula funcional 
nº 413.041.923, relativa ao período aquisitivo de 16/02/2022 a 
15/02/2023 e ao período de gozo compreendido de 17/04/2023 
a 16/05/2023. A interrupção se faz necessária em razão de 
extrema necessidade de trabalho na SECRETARIA MUNICIPAL 
DA HABITAÇÃO. Ficando assegurado o direito de usufruir os 29 
(vinte e nove) dias interrompidos do referido benefício em data a 
ser definida posteriormente.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete do Secretário Municipal da Habitação, aos 13 
dias do mês de abril de 2023.

FABIO FRANTZ BORGES
SECRETÁRIO DA HABITAÇÃO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E EMPREGO

PROCESSO: 2023023107
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E EMPREGO
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO

DESPACHO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 003/2023 – À vista 
dos princípios que regem os procedimentos licitatórios do processo 
nº 2023023107, nos termos do Art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, Instrução Normativa SETCI/CGM nº 
001/2022, Decreto Municipal nº 1.031/2015 e a devida justificativa 
acostada aos autos do processo, declaro a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, referente à contratação da empresa M GONÇALVES 
DE OLIVEIRA E CIDA LTDA - ME, CNPJ/MF n° 21.013.566/0001-
28, referente a contratação de empresa para confecção e 
fornecimento de camisetas e aventais para atender demanda de 
eventos como a AGROTINS, arraiá da capital, departamentos 
administrativos da SEDEM e outros no valor de R$ 17.070,00 
(dezessete mil e setenta reais), correndo a presente despesa 
na seguinte dotação orçamentária: 2600.23.691.7000.4427, 
Fonte:15000000, Natureza de Despesa: 3.3.90.39.

Palmas - TO, 30 de março de 2023.

Aldison Wiseman Barros de Lyra
Secretário

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego

SECRETARIA DE SEGURANÇA E 
MOBILIDADE URBANA

PORTARIA Nº 47/2023-GAB/SESMU, DE 14 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação e servidores da 
Comissão organizadora, por meio do órgão 
executivo municipal de trânsito e parceiros.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E 
MOBILIDADE URBANA, no uso das atribuições conferidas por 
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meio do artigo nº 80, inciso V da Lei Orgânica do Município de 
Palmas, com fulcro no Art. 38 da Lei a n° 2.299, de 30 de março 
de 2017, Processo administrativo 2022047041 de 15 de julho de 
2022 e,

CONSIDERANDO que compete ao órgão executivo 
municipal de trânsito, desenvolver ações de educação para o 
trânsito, assim como, realizar campanhas educativas a fim de 
sensibilizar os atuais condutores e formar os futuros condutores 
com respeito a cidadania e a mobilidade urbana – Art. 38, inciso 
LVII da Lei nº 2.299, de 30 de março de 2017;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores para compor a Comissão 
Organizadora do IV Concurso de Educação para o Trânsito que 
tem como objetivo incentivar a produção de trabalhos técnicos e 
artísticos voltados ao tema Educação para o Trânsito e segurança 
viária, sendo:

Valéria Ernestina de Oliveira – Superintendente de Trânsito e Transporte
Júnia Ferreira – Agente de Trânsito e Transporte
Kerlen Parrião Razabone – Gerente de Educação para o Trânsito
Carolina Santos de Sousa – Agente de Trânsito e Transporte
Josimar Pereira de Sousa – Agente de Trânsito e Transporte
Marta Malheiros – Coordenadora do Programa Vida do Trânsito

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

AGOSTINHO ARAÚJO RODRIGUES JÚNIOR
Secretário Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana

PROCESSO: 2023018295
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Segurança e Mobilidade 
Urbana.
ASSUNTO: Prestação de serviços.

DESPACHO Nº 05/2023-GAB/SESMU
À vista dos princípios que regem os procedimentos licitatórios, 
no processo nº 2023019795, com base ao disposto no Art. 24, 
II da Lei nº 8.666/93, RESOLVO, declarar a presente dispensa 
de licitação, com a devida justificativa, para inscrições de 
participações ao evento Connected Smart City Expo Curitiba 
2023, no valor total de R$ 7.040,00 (sete mil e quarenta reais), 
à empresa FORUS SOLUÇÕES EM SUSTENTABILIDADE 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 18.451.218/0001-28, com sede 
à Avenida Sete de Setembro, n° 4923, Sala 1404, 14° Andar, 
Batel, Curitiba/PR, CEP: 80240-000, cuja despesa ocorrerá 
na DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Funcional programática: 
06.181.5000-4536, FONTE: 27520000090103 e 15000000000199; 
FICHA 20231740/2030033; NATUREZA: 3.3.90.39.22, EMPENHO: 
n° 6942, de 15 de março de 2023, e n° 7005, de 17 de março de 
2023. Assim, declaro na competência de Ordenador de Despesa, 
que a despesa não ultrapassará o previsto para o exercício e está 
em conformidade com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
do plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias.

Gabinete do Secretário Municipal de Segurança e Mobilidade 
Urbana, aos 29 do mês de março de 2023.

AGOSTINHO ARAÚJO RODRIGUES JÚNIOR
Secretário Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA

TERMO DE DESLIGAMENTO DE BOLSISTA

Formalizamos o encerramento do vínculo da bolsista abaixo, a 
pedido, junto ao Projeto de Pesquisa e Extensão “Palmas para 
Todos”, na modalidade Desenvolvimento Científico Aplicado à 
Saúde (Lei nº 2.240, de 23 de março de 2016 e Portaria Conjunta 
INST SEMUS/FESP nº 12, de 24 de junho de 2016).

MATRICULA BOLSISTA DATA DO DESLIGAMENTO
413048776 BEATRIZ CESAR DE OLIVEIRA 14/04/2023

Palmas, 14 de abril de 2023.

DANIEL BORINI ZEMUNER
Presidente da Fundação Escola de Saúde Pública

TERMO DE DESLIGAMENTO DE BOLSISTA

Formalizamos o encerramento do vínculo da bolsista abaixo, 
junto ao Projeto de Pesquisa e Extensão “Palmas para Todos”, na 
modalidade Desenvolvimento Científico Aplicado à Saúde (Lei nº 
2.240, de 23 de março de 2016 e Portaria Conjunta INST SEMUS/
FESP nº 12, de 24 de junho de 2016).

MATRICULA BOLSISTA DATA DO DESLIGAMENTO
413038299 RONIELLA ALENCAR SILVA 18/04/2023

Palmas, 17 de abril de 2023.

DANIEL BORINI ZEMUNER
Presidente da Fundação Escola de Saúde Pública

TERMO DE DESLIGAMENTO DE BOLSISTA

Formalizamos o encerramento do vínculo das bolsistas abaixo, 
a pedido, junto ao Projeto de Pesquisa e Extensão “Palmas para 
Todos”, na modalidade Desenvolvimento Científico Aplicado à 
Saúde (Lei nº 2.240, de 23 de março de 2016 e Portaria Conjunta 
INST SEMUS/FESP nº 12, de 24 de junho de 2016).

MATRICULA BOLSISTA DATA DO DESLIGAMENTO
413049588 JOYCE KELLY SILVA SANTOS 17/04/2023
413049619 MARIA DAS DORES AMERICO DA SILVA 04/04/2023

Palmas, 17 de abril de 2023.

DANIEL BORINI ZEMUNER
Presidente da Fundação Escola de Saúde Pública

FUNDAÇÃO DA JUVENTUDE

PORTARIA N° 02/GAB/FJP, DE 17 DE ABRIL DE 2023.

O PRESIDENTE INTERINO DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL 
DA JUVENTUDE DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o Artigo 80, Inciso IV da Lei Orgânica do Município de 
Palmas, combinado com a Lei n°. 2.298, de 30 de março de 2017.

Considerando o Edital 01/2023, que tem a finalidade de 
subsidiar passagem de transporte urbano, incentivando o acesso 
e a permanência dos estudantes de ensino superior da Capital em 
seus devidos cursos.

RETIFICAÇÃO:

Art. 1° - É RETIFICADO o título da PORTARIA Nº. 01/GAB/
FIJP, DE 17 DE JANEIRO DE 2023, publicado no Diário Oficial 
do Município nº. 3.143 – sexta feira, de 20 de janeiro de 2023, na 
parte, PORTARIA … , em que ONDE DE SE LÊ: ‘PORTARIA Nº. 
01/GAB/FIJP … ’’; Leia – se ‘ PORTARIA Nº. 01/GAB/FJP … ’’.

Art. 2° - É RETIFICADO o preâmbulo da PORTARIA N°. 
01/GAB/FIJP, de 17 de janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial 
do Município n°. 3.143 – sexta feira, de 20 de janeiro de 2023, na 
parte “A Presidente DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DA JUVENTUDE 
DE PALMAS … ”, em que onde se Lê: “... a Lei n°. 2.298

Art. 3° Esta portaria entra em vigor a partir de sua data 
de publicação.

Palmas, 17 de abril de 2023.

Raimundo Nonato Sousa Cavalcante Júnior
Presidente Interino da Fundação Municipal da Juventude de Palmas

EDITAL Nº. 02/2023/FJP
RETIFICAÇÃO DO RESULTADO FINAL 

DO CARTÃO DO ESTUDANTE

O Presidente Interino da Fundação Municipal da Juventude 
de Palmas, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 80, incisos IV e V, da Lei Orgânica do Município 
de Palmas, combinado com o artigo 4º, parágrafo §2° da Lei 
Ordinária nº.2.299, de 30 de março de 2017, que dispõe sobre a 
reorganização administrativa do Poder Executivo de Palmas e ATO 
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Nº. 82-NM, de 25 de janeiro de 2023 RETIFICA O RESULTADO 
FINAL do benefício do Cartão do Estudante, publicado no Diário 
Oficial do Município de Palmas Nº. 3.178, SEXTA FEIRA, de 10 de 
março 2023, respectivamente, nos termos seguintes:

1. RETIFICAÇÃO

Art. 1° Onde se Lê : ‘‘A Presidente … na Lei Ordinária 2.298 … ’’;
Leia-se: “A Presidente … na Lei Ordinária 2.299 …”

Art. 2º, na Modalidade B:

Onde se lê:
“…INGRYD OLIVEIRA DE SOUZA
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO
ISABELLA CARDOSO SANTA ROSA…”
Leia-se:
“...INGRYD OLIVEIRA DE SOUZA
ISABELLA CARDOSO SANTA ROSA...”

Onde se lê:
“...BIANKA ARAÚJO GAMA
BRENDA DA SILVA MILITON
BRENDOLIN BEZERRA DOS SANTOS...”
Leia-se:
“...BIANKA ARAÚJO GAMA
BRENDOLIN BEZERRA DOS SANTOS...”

No Art. 1º, na Modalidade C:

Onde se lê:
“...ANA KAROLLINY BRAZ MARQUES ARAÚJO
ANA LUÍSA RODRIGUES SILVA
ANA LUÍSA RODRIGUES SILVA
ANA LUÍSA SANTOS SILVA...”
Leia-se:
“…ANA KAROLLINY BRAZ MARQUES ARAÚJO
ANA LUÍSA RODRIGUES SILVA
ANA LUÍSA SANTOS SILVA...”

Onde se lê:
“…NATHALYA MOREIRA BORGES
NEYLIANE ALVES SOUSA
NICOLY RILLARY BRITO DA SILVA...”
Leia-se:
“...NATHALYA MOREIRA BORGES
NAYLANE ALVES SOUSA
NEYLIANE ALVES SOUSA
NICOLY RILLARY BRITO DA SILVA...”

No Art. 1º, na Modalidade D:

Onde se lê:
“…ESTER SOUSA DA SILVA
ESTHER DA SILVA SOUSA
ESTHER DA SILVA SOUSA
EULLALYA GABRIELA NOLETO DA SILVA...”
Leia-se:
“…ESTER SOUSA DA SILVA
ESTHER DA SILVA SOUSA
EULLALYA GABRIELA NOLETO DA SILVA...”

Onde se lê:
“…FABIOLA SOARES VIEIRA
FABRINA FRANCISCO SIRIANO ALMEIDA
FABRINA FRANCISCO SIRIANO ALMEIDA
FERNANDA GOMES ALVES PEREIRA ...”
Leia-se:
“...FABIOLA SOARES VIEIRA
FABRINA FRANCISCO SIRIANO ALMEIDA
FERNANDA GOMES ALVES PEREIRA ...”

Onde se lê:
“…BIANCA RODRIGUES GEMAQUE DE OLIVEIRA
BRUNA BARBOSA MARINHO SOARES...”

Leia-se:
“…BIANCA RODRIGUES GEMAQUE DE OLIVEIRA
BRENDA DA SILVA MILITON
BRUNA BARBOSA MARINHO SOARES...”

Palmas/TO, 17de abril de 2023.

RAIMUNDO NONATO SOUSA CAVALCANTE JUNIOR
Presidente Interino da Fundação Municipal da Juventude de Palmas

PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 73, 
DE 13 DE ABRIL DE 2023.

Conceder Revisão de Aposentadoria por Idade 
e Tempo de Contribuição em favor da segurada 
Edite da Costa Reis, na forma que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o Decreto Municipal Nº 1.412, de 05 de julho 
de 2017, e Lei Municipal Nº 1.414, de 29 de dezembro de 2005 
(Regime Próprio de Previdência Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Revisão de aposentadoria em favor da 
segurada Edite da Costa Reis, conforme PARECER N° 331/2023/
SUAD/PGM, exarado pela Procuradoria Geral do Município, 
constante nos autos do processo 2023.04.00055R2.

Art. 2º A revisão se deu pela necessidade da adequação 
do reajuste aos proventos da segurada, uma vez que este deverá 
ocorrer pela paridade, nos termos da PORTARIA CONJUNTA N° 
07, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2015, que concedeu o benefício.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS- PREVIPALMAS, aos 13 dias do mês de abril de 
2023.

Rodrigo Alexandre Gomes de Oliveira
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 74, 
DE 13 DE ABRIL DE 2023.

Indeferir o pedido de revisão de Aposentadoria 
por Invalidez do Requerente Raimundo 
Carreiro Martins na forma específica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o Decreto Municipal Nº 1.412, de 05 de julho 
de 2017, e Lei Municipal Nº 1.414, de 29 de dezembro de 2005 
(Regime Próprio de Previdência Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1º Informar quanto o indeferimento do pedido de 
Revisão de Aposentadoria por Invalidez, solicitada por Raimundo 
Carreiro Martins, através do processo 2022.03.00420R1, conforme 
NOTA TÉCNICA N° 085/2023 AJ - PREVIPLAMAS.

Art. 2º O Requerente acima mencionado tem o prazo de 
10 dias para se manifestar quanto a concordância a respeito do 
indeferimento ou para interposição de recurso, nos termos do Art. 
59 da Lei Municipal n° 1156/2002.

Art. 3º Após o decurso do mencionado prazo, não havendo 
manifestação do requerente, será dado prosseguimento ao 
processo.
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Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS- PREVIPALMAS, aos 13 dias do mês de abril de 
2023.

Rodrigo Alexandre Gomes de Oliveira
Presidente do PREVIPALMAS

EXTRATO DE CONTRATO ANEXO 
À NOTA DE EMPENHO N° 23281.

PROCESSO: 2022052290
ESPÉCIE: Pagamento de taxa de inscrição em congresso
CONTRATANTE: Instituto de Previdência Social do Município de 
Palmas – PREVIPALMAS
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DAS ENTIDADES 
PREVIDENCIARIAS
OBJETO: Tem por objeto a inscrição de servidores no 20° 
congresso previdenciário da APEPREV, em Curitiba-PR nos dias 
21, 22 e 23 Setembro de 2022.
VALOR TOTAL: R$ 4.550,00 (Quatro mil e quinhentos e cinquenta 
reais)
BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
às cláusulas do Contrato anexo às notas de empenho n° 23281.
RECURSOS: Funcional programática: 03.6100.09.122.8001.8430; 
Natureza de despesa: 33.90.39; Fontes de Recursos: 18012111.
VIGÊNCIA: 12 de Setembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 12 de Setembro de 2022.
SIGNATÁRIOS: Instituto de Previdência Social do Município de 
Palmas – PREVIPALMAS e de seu representante legal, o senhor 
RODRIGO ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA, brasileiro, 
servidor público, portador do RG nº 42.601.560, e inscrito no 
CPF sob o Nº 934.659.049-15; e a empresa ASSOCIAÇÃO 
PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARIAS, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 
05.783.089/0001-61, a qual apresentou os documentos exigidos 
por lei, neste ato representada pelo seu Procurador, MARCIO 
OLIVEIRA APOLINÁRIO , portador do CPF sob o nº 194.242.178-
89 e RG n°3.960.882-0.

INSTITUTO 20 DE MAIO DE ENSINO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PORTARIA/IVM Nº 09, DE 17 DE ABRIL DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuar como Fiscal de Contrato, na forma que 
especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO 20 DE MAIO DE 
ENSINO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PALMAS, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 80, incisos IV e V, da 
Lei Orgânica do Município de Palmas, Lei nº 2.299, de 30 de março 
de 2017; Lei nº. 2.296, de 30 de março de 2017, combinados com 
o Ato n° 223 NM de 15 de fevereiro de 2023;

CONSIDERANDO os termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, 
o qual determina a designação de Fiscal de Contrato para exercer 
o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual;

CONSIDERANDO o Decreto nº 1.031/2015, em seu Art. 38 
e seguintes, que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das 
despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a designação 
do gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições;

CONSIDERANDO finalmente, as Instruções Normativas do 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins nº 02 de 07 de maio de 
2008 e nº 001 de 24 de fevereiro de 2010;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo com o encargo 
de Fiscal e Suplente de Contrato de Nº 04/2023 do Processo 
nº 2023019219 Nota de Empenho n° 9652 celebrado com a 
empresa EDITORA CASA 10 LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 
08.598.186/0001-34 cujo objeto é a prestação de Serviços por 
inexigibilidade para ministrar o Curso de Advogados Públicos e 
a Nova Lei de Licitações – Temas e Novidades que devem ser 

conhecidos por assessores, Procuradores Jurídicos e Profissionais 
do Controle, com carga horária de 20 (vinte) horas para 7 (sete ) 
Servidores municipais.

Servidor Matrícula
Titular Kaique Renan Silva Hilário 413.050.559
Suplente Bruna Conceição Lima 413.049.801

Art. 2º - São atribuições do Fiscal de Contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II - Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III - Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV - Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII - Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX - Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X - Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI - Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO 20 DE 
MAIO DE ENSINO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PALMAS, aos 
17 dias do mês de abril de 2023.

Instituto 20 de Maio de Ensino, Ciências e Tecnologia
André Pugliese da Silva

Presidente ATO Nº 223 - NM

EXTRATO DE CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 04/2023

PROCESSO Nº: 2023019219
ESPÉCIE: Prestação de serviços
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS por intermédio do 
INSTITUTO 20 DE MAIO DE ENSINO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA.
CONTRATADA: EMPRESA EDITORA CASA 10 LTDA.
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto a inscrição de 
7 (sete) servidores municipais, lotados na Procuradoria-Geral do 
Município de Palmas, para participarem de capacitação profissional 
no curso “Advogados Públicos e a Nova Lei de Licitações, com 
Temas e Novidades que devem ser conhecidos por Assessores, 
Procuradores Jurídicos e Profissionais do Controle”, disponibilizado 
pela Zênite Online, nos dias 10 a 14 de abril de 2023, com 
o fornecimento de materiais complementares e emissão de 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 3.203 - TERÇA-FEIRA, 18 DE ABRIL DE 202324

certificado. A contratação da empresa para prestação dos serviços 
objeto do presente contrato seguirá às exigências estabelecidas no 
Termo de Referência e de acordo com as especificações abaixo:

Item Qtd Unid Especificações  Valor Unit.  Valor Total

01 07 Sv.

Capacitação Profissional no curso “Advogados Públicos e a Nova Lei de Licitações, com 
Temas e Novidades que devem ser conhecidos por Assessores, Procuradores Jurídicos e 
Profissionais do Controle”, disponibilizado pela Zênite Online, nos dias 10 a 14 de abril de 
2023, com o fornecimento de materiais complementares e emissão de certificado.

R$ 2.810,00 R$ 19.670,00

BASE LEGAL: Lei nº 8.666/1993, alterações posteriores e 
Processo n° 2023019219
RECURSOS: Unidade Orçamentár ia:  8500 Funcional 
Programática: 04.128.8000.4550, Natureza de Despesa/Subitem: 
3.3.90.39/4800 Fonte de Recursos: 15000000000103 Ficha: 
20231208.
6.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão 
liquidadas através da Nota de Empenho nº 9652, emitida em 
04/04/2023.
VIGÊNCIA: O Contrato terá vigência pelo período de 45 (quarenta 
e cinco) dias, contados a partir da data de sua assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 05/04/2023.
SIGNATÁRIOS: MUNICÍPIO DE PALMAS, inscrito no CNPJ/
MF sob o n° 24.841.511/0001-85, por meio do INSTITUTO 20 
DE MAIO DE ENSINO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, autarquia 
municipal, constituída nos termos da Lei nº 2.296, de 30 de março 
de 2017, inscrito no CNPJ sob o nº 27.274.311/0001-03, com 
sede na Quadra ACSU -SE 60 (602 Sul), conjunto 01, lote 13, Av. 
Teotônio Segurado, - Plano Diretor Sul – Palmas/TO, através de 
seu Presidente, o Sr. ANDRÉ PUGLIESE DA SILVA, brasileiro, 
casado, professor, residente e domiciliado em Palmas - TO, 
nomeado pelo ATO N° 223 - NM, publicado no Diário Oficial do 
Município n° 3.128, de 29 de dezembro de 2022, portador do 
CPF n° 186.986338-03 e RG n° 600428 – SSP/TO, na qualidade 
de CONTRATANTE e a Empresa EDITORA CASA 10 LTDA., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.598.186/0001-34, sediada na 
Avenida Sete de Setembro, nº 4698, 4º andar, Batel – Curitiba/PR, 
doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por 
Hilda Victoria Dernys Carrasco Chiaretto, brasileira, portadora do 
RG nº 7.778.009-2 - SSP/PR, CPF nº 032.957.699-23, residente e 
domiciliada em Curitiba/PR.

AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS

PROCON PALMAS

INTIMAÇÃO POR EDITAL

F. A.: 22.10.0033.001.00094-3
Consumidora: VALDECY DE JESUS DA SILVA
Fornecedor: L O F DE MORAIS EIRELI

A fornecedora L O F MORAIS EIRELI apresentou ao Órgão defesa 
administrativa, justificando sua ausência na audiência de conciliação, e 
argumentando que ao entrar em contato com o consumidor e oferecer 
uma proposta de acordo com o intuito de fazer a devolução do valor 
pago pela compra (pote pet morango) o mesmo se nega a ter qualquer 
envolvimento com a empresa.
A Secretaria Executiva de Defesa do Consumidor, no uso de suas 
atribuições legais, INTIMA o consumidor VALDECY DE JESUS DA 
SILVA (CPF: 321.944.471-72) a comparecer no núcleo do PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS localizado na Quadra 104 Sul, Prédio do 
Resolve Palmas, Av. Juscelino Kubitschek, N° 120, 2° andar, Plano 
Diretor Sul, CEP: 77.020-012, das 13:00 as 18:00 horas, com o intuito 
de torná-lo ciente das alegações e com o objetivo que o mesmo se 
manifeste, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, caso não se manifeste 
acarretará o arquivamento do processo.

Palmas – TO, 14 de abril de 2023

Procon Municipal de Palmas
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